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Resumo: O texto versa sobre as alterações introduzidas pelo Estatuto do Animal (Lei  nº 8, de 3 de março de 2017), diploma que modificou 
vários artigos do Código Civil, do Código do Processo Civil e do Código Penal, no sentido de retirar ao animal o estatuto de coisa. A pretensa 
reforma parece, no entanto, carecer de ambição e de coerência, o que conduz à conclusão de que, afinal, muito pouco mudou e de que o animal, 
sobretudo o animal não de companhia, permanece dotado de uma natureza jurídica ambígua.
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dele se podiam extrair pelo menos cinco categorias de ani-
mais, de acordo com o nível de protecção que lhes é dedicada 
(da mais alta à mais branda): 

i) animais de companhia: ao abrigo do DL 276/2001, em 
execução da Convenção Europeia para a Protecção dos Ani-
mais de Companhia, ao qual, em 2014, se juntaram os artigos 
387, 388 e 389 do Código Penal;

ii) animais: 

- de criação: ao abrigo: 

- do DL 265, de 24 de julho de 2007, que assegura a execu-
ção e garante o cumprimento do regulamento (CE) 1/2005, 
do Conselho, de 22 de dezembro de 2004, o qual estabelece 
as regras relativas à protecção dos animais em transporte e 
operações afins; 

- do DL 28, de 2 de abril de 1996, que transpõe a Directi-
va 93/119/CE, do Conselho, de 22 dedDezembro, relativa à 
protecção dos animais no abate e ou occisão; 

- do DL 64, de 22 de abril de 2000, relativo às normas mí-
nimas de protecção dos animais nas explorações pecuárias 
(com alterações introduzidas pelo DL 155, de 7 de agosto de 
2008); 

- do DL 48, de 10 de fevereiro de 2001, relativo às normas 

1. O quadro anterior à aprovação do 
Estatuto do Animal (Lei nº 8, de 3 
de março de 2017)

O ponto de partida de uma indagação sobre o estatuto do 
animal no ordenamento jurídico português deve ser a lei pa-
ramétrica nº 92/95, de 12 de setembro (com última alteração 
pela Lei nº 69, de 29 de agosto de 2014), a Lei da Protecção 
dos Animais (LPA). Nesta lei entroncam várias soluções nor-
mativas, pelo menos formalmente, pois elas decorrem em pri-
meira linha, em grande parte, da obrigação de transposição 
de directivas da União Europeia (v.g., legislação sobre bem-
-estar no transporte de animais para abate, sobre bem-estar 
de animais de criação, sobre experiências com animais, sobre 
zoológicos) e do cumprimento da Convenção Europeia para 
a Protecção dos Animais de Companhia, de 1987 (em vigor 
desde 1992), incorporada no ordenamento jurídico nacional 
pelo DL 276, de 17 de outubro de 2001. A principal máxima 
da lei (artigo 1º) é a proibição de infligir sofrimento desneces-
sário a animais – mas é também a mais equívoca.

Este magma normativo constitui uma manta de retalhos 
que subsiste, malgrado a aparência reformadora da Lei nº 
8/2017, a que o legislador pomposamente denominou de 
“Estatuto do Animal” (EA). Num texto anterior em que ana-
lisei esse quadro normativo (GOMES, 2015), conclui que 
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direito da proprietária de um cão morto por um outro caní-
deo a ser compensada pela sua perda, a título de danos morais 
(para além de outros danos que sofreu em sua integridade fí-
sica quando tentava salvar o animal do ataque do outro cão). 
Neste acordão reconheceu-se a evolução civilizacional no 
sentido de considerar os animais seres sencientes e diferen-
ciados das coisas. Em França, decisões como esta, ou como 
a de equiparar animais domésticos a crianças para efeitos de 
regulação de guarda em caso de divórcio, já eram frequentes.

Como frisei em momento anterior (GOMES, 2015, pp. 
49-50), o papel da jurisprudência, num domínio como o do 
estatuto do animal, é a todos os títulos decisivo, pois os tri-
bunais são, pelo menos tendencialmente, os mais credíveis 
intérpretes do sentir da comunidade. Porém, por um lado, en-
quanto órgãos passivos, devem aguardar que as questões lhes 
sejam colocadas; por outro lado, não podem substituir-se ao 
legislador democraticamente eleito na alteração de regras de 
natureza civilizacional – embora possam incentivá-lo a isso.

Esta descrição sumária permite afirmar que o ordenamen-
to prévio a 2017 fornecia sinais contraditórios quanto ao es-
tatuto do animal:

a) de um lado, numa perspectiva civil (e penal), os animais 
eram considerados coisas, sob vários prismas: i) móveis; ii) 
selvagens e não selvagens; iii) dentro dos selvagens, diferen-
ciando-se entre os protegidos pelas leis ambientais, e os não 
merecedores de (especial) protecção (que são res nullius, sujei-
tos a ocupação pelos seus achadores); 

b) de outro lado, indicações várias, paralelas, presentes 
em vários diplomas da manta de retalhos normativa, que 
causavam perplexidade em face do estatuto de coisa ao qual 
o animal era reconduzido, uma vez que: i) não faria sentido 
aplicar a uma coisa a proibição de, sem necessidade, lhe infligir 
sofrimento, sob pena de sancionamento contraordenacional e 
mesmo criminal (que, de resto, entre 1992 e 2014 não exis-
tiu); ii) não faria sentido aplicar a uma coisa a proibição de 
ser capturada em homenagem a objectivos de manutenção de 
um nível adequado de regenerabilidade (caça, pesca); iii) não 
faria sentido aplicar a uma coisa a obrigação de transporte em 
termos de salvaguarda de um nível mínimo de bem-estar.

Ou seja, ainda que o animal “socializado” não revestisse, de 
acordo com o Código Civil, um estatuto diverso do de coisa 
(móvel), isso não significava que não pudesse ser considera-
do um ser de natureza jurídica sui generis – um ser “híbrido”. 
Tanto a LPA, que pretende ser uma lei de protecção de todos 
os animais com excepção dos selvagens, por um lado, como o 
DL 276/2001, que dá aplicação à Convenção Europeia para 
a Protecção dos Animais de Companhia, por outro lado, ca-
racterizam a relação do homem com o animal como mais res-
ponsabilizante do que uma mera relação de posse de coisa, e 
materialmente diferente desta.

Era patente, portanto, a esquizofrenia do legislador relati-
vamente ao estatuto do animal. Restava saber como a resolver.

mínimas de protecção de vitelos nas explorações pecuárias; 

- do DL 72-F, de 14 de abril de 2003, relativo às normas 
mínimas de protecção de galinhas poedeiras nas explorações; 

- do DL 135, de 28 de junho de 2003, relativo às normas 
mínimas de protecção de suínos para efeitos de criação e en-
gorda (com alterações introduzidas pelo DL 48, de 1 de mar-
ço de 2006);

- e experimentais: ao abrigo do DL 113, de 7 de agosto de 
2013 (em transposição da Directiva 2010/63/UE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro relativa à 
protecção dos animais utilizados para fins científicos).

iii) animais em cativeiro:

- em zoos: ao abrigo do DL 59, de 1 de abril de 2003, que 
transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva 1999/22/
CE, do Conselho, de 29 de março, relativa à detenção de ani-
mais da fauna selvagem em parques zoológicos, estabelece 
normas disciplinadoras da manutenção e bem-estar dos ani-
mais em cativeiro;

- e em circos: ao abrigo do DL 255, de 24 de setembro de 
2009 (com última alteração pelo DL 260, de 12 de dezembro 
de 2012);

iv) animais selvagens em risco: por força do artigo 1º, 
nº 4, da LPA, estes animais estão excluídos do seu âmbito 
de aplicação, ficando entregues à legislação ambiental sobre 
protecção da biodiversidade faunística, nomeadamente à que 
tutela animais em risco;

v) animais selvagens (não em risco) e animais não sel-
vagens (mas também não domésticos): esta categoria re-
sidual, constituindo embora a mais expressiva do ponto de 
vista quantitativo, é a mais desprotegida do ponto de vista 
qualitativo, uma vez que a obrigação de respeito e a proibição 
de maus-tratos que consta da LPA em nada mais se traduz do 
que numa obrigação natural... 

Tudo passa, portanto, na falta de disposição especial, pela 
interpretação e aplicação da proibição de violentar animais 
“sem necessidade”, que decorre do artigo 1º da LPA. A ju-
risprudência em nada ajudou, em regra, a uma densificação 
credível do preceito citado, e as decisões mais frequentes ou 
incidiam sobre casos de responsabilidade civil (v.g., cão/ra-
posa/pato que se atravessou na autoestrada e gerou danos a 
automobilistas, a suportar pela concessionária), ou se recon-
duziam a casos de animais domésticos (normalmente, cão) 
que provocam danos, pessoais ou patrimoniais, a um terceiro 
e o proprietário é chamado a suportar o prejuízo. 

Deste conjunto de decisões prévias a 2017 destaca-se um 
acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 19 de fevereiro 
de 2015 (proc. 1813/12.6TBPNF.P1), o qual reconheceu o 
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Pela minha parte, considero que a via da personalização 
não se afigura a mais correcta; antes perfilho a posição de 
que se deve impor ao homem deveres para com os animais, 
reconhecendo-lhes um estatuto diferenciado relativamente 
às coisas – ou seja, a solução adoptada nos ordenamentos de 
matriz germânica. Isto porque, por um lado, considero que 
a condição de coisa é incompatível com o reconhecimento 
da susceptibilidade de sofrimento mas, por outro lado, adiro 
às objecções que certos autores movem à personificação do 
animal, a qual é susceptível de acarretar mais riscos do que 
benefícios, dado que:

a) a atribuição de direitos implicaria, tendencialmente, a 
imposição de deveres – como os cumpriria o animal caso lhe 
fossem imputados danos decorrentes da sua conduta, se ele é 
indiferente à noção humana de ilicitude?;

b) a atribuição de direitos seria forçosamente selectiva, 
uma vez que na maior parte dos casos, o animal os considera-
ria supérfluos – pense-se nos direitos de propriedade, suces-
sórios, obrigacionais... Fundamentalmente, o animal necessi-
taria de direitos que se prendem com o seu bem-estar físico 
e emocional, o que redunda num âmbito muito reduzido1;

c) a atribuição de direitos, assente na personificação, pode-
ria constituir um risco de revolução civilizacional para a qual 
é duvidoso que estejamos preparados, seja porque, como nota 
Marguénaud (1998, p. 207), “isso redundaria inevitavelmen-
te na proibição absoluta de experimentação científica, no ve-
ganismo e na proibição de aniquilar animais a não ser através 
de técnicas anticoncepcionais – salvo legítima defesa” –, seja 
porque, se admitirmos a personificação mas continuarmos a 
praticar a violência sobre os animais – comendo-os, fazendo 
experiências com eles, usando a sua pele como matéria-prima 
para vestuário –, então o mesmo princípio de instrumentali-
zação valeria relativamente às pessoas... 

Até à aprovação do EA, em 2017, o animal deveria ser con-
siderado uma coisa sui generis. Depois de 2017, em minha 
opinião, parece ter sido como tal (implicitamente) qualifica-
do pelo legislador. Vejamos porquê.

3. A opção do legislador português 
no Estatuto do Animal

Com a aprovação do EA, o legislador português envere-
dou pela terceira via, de forma sistematicamente pouco coe-
rente. Por um lado, o legislador afirma que os animais não são 
coisas mas manda aplicar-se-lhes subsidiariamente o estatuto 
das coisas – vejam-se os novos artigos 201º-B/C/D do Có-
digo Civil:

2. As possibilidades de (re)conside-
ração da natureza do animal

Na reconsideração do estatuto do animal, qualquer alte-
ração teria forçosamente que levar em conta “o ar do tempo”. 
Olhando para o Direito Comparado, registavam-se já altera-
ções nesta sede na Áustria – cujo artigo 285 do Código Ci-
vil (1988) deixou de qualificar os animais como coisas, antes 
mandando aplicar-lhes legislação especial (“Tiere sind keine 
Sachen. Sie werden durch besondere Gesetze geschützt”);, na 
Alemanha – cujo artigo 90 do Código Civil (1990) seguiu 
as pegadas do seu congénere austríaco; na Suíça, cujo artigo 
641A do Código Civil (2002) segue a mesma linha das dis-
posições precedentes. Mais recentemente, em França, o novo 
artigo 515-14 do Código Civil, alterado em 2015, passou a 
designar o animal como “ser sensível”, ainda que inserido na 
Parte II do Código, dedicada às “Coisas”. 

Assim, o legislador português tinha, em abstracto, três al-
ternativas de rumo:

a) atribuição de direitos aos animais, através de personali-
zação plena ou limitada (i.);

b) atribuição ao animal de um estatuto de ser sensível, ain-
da objecto de direitos (e não sujeito) mas já não coisa, com um 
regime jurídico diferenciado (seguindo os exemplos de Áus-
tria, Alemanha e Suíça), assente em princípios específicos e na 
imputação de deveres às pessoas, configurados em função das 
necessidades do animal (ii.);

c) atribuição ao animal de um estatuto de coisa sui generis 
(iii.).

A primeira via seria a mais arrojada – e inédita. Não tem 
consagração legislativa, que eu saiba, mas há vozes na doutri-
na que afirmam que só a equiparação de animais a humanos, 
nomeadamente quanto ao reconhecimento de personalidade 
jurídica e à atribuição de direitos àqueles, constituirá um au-
têntico avanço no sentido da protecção dos animais (MAR-
GUÉNAUD, 1998; HERMITTE, 2011).

Uma variante desta opção é a de atribuição aos animais de 
uma personalidade jurídica limitada – sem deveres e com di-
reitos inerentes apenas à conservação da sua integridade física 
e à promoção do seu bem-estar (MUÑOZ-MACHADO, 
1999). Esta hipótese coloca-nos, segundo Sohm-Bourgeois 
(SOHM-BOURGEOIS, 1990), perante três questões pre-
liminares, sendo a primeira delas verdadeiramente essencial 
e comum a qualquer iniciativa de alteração do estatuto do 
animal, seja ela qual for: Quais os animais que devem mudar 
de categoria?; Como operacionalizar as alterações?; Para quê 
atribuir-lhes personalidade se não a podem exercer por si 
mesmos? 

1 Para Chapoutier (2013), os “direitos” essenciais à condição de animal seriam, segundo o espírito da Declaração Universal dos Direitos dos 
Animais, “o direito a não desaparecer por culpa humana e o direito a não sofrer inutilmente por culpa do Homem”. 
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suas normas, absolutamente impensável no que toca a outras 
categorias de animais (cfr. o artigo 389º do Código Penal).

Podendo parecer radical, julgo que a norma mais inova-
dora que resulta do EA consta do nº 7 do artigo 1323º do 
Código Civil. Transcrevo aqui o preceito, no que mais releva 
para a demonstração da afirmação:

Artigo 1323º (Animais e coisas móveis perdidas)

1 – Aquele que encontrar animal ou coisa móvel perdida e 
souber a quem pertence deve restituir o animal ou a coisa a seu 
dono ou avisá-lo do achado. 

2 – Se não souber a quem pertence o animal ou coisa 
móvel, aquele que os encontrar deve anunciar o achado pelo 
modo mais conveniente, atendendo ao seu valor e às possibi-
lidades locais, e avisar as autoridades, observando os usos da 
terra, sempre que os haja. 

(...)

7 – O achador de animal pode retê-lo em caso de fundado 
receio de que o animal achado seja vítima de maus-tratos por 
parte do seu proprietário.

Esta norma é porventura a única que atende ao “interesse 
superior do animal”, fazendo jus à sua natureza de ser sen-
ciente. Esta solução pode, no entanto, ser veículo de atitudes 
oportunistas e por isso deveria ter sido acompanhada de uma 
regulação desta possibilidade de retenção, forçosamente pro-
visória e recomendavelmente mediada pela intervenção de 
uma associação de defesa de animais.

4. O Estatuto do (proprietário do) 
Animal e a “dignidade animal”: mui-
to barulho por quase nada 

Compulsando as alterações induzidas pelo EA ao Código 
Civil, ao Código do Processo Civil e ao Código Penal, con-
cluo que mantêm os mesmos cinco graus de protecção que as-
sinalei supra, sendo certo que se reforçou a protecção de ani-
mais de companhia (por exemplo, proibindo a sua penhora e 
regendo a partilha em caso de divórcio – embora não criando 
um regime de visita –, no plano civil; e elevando o nível da 
punição penal) e que se incrementou a tutela do bem-estar de 
animais de criação por meio do artigo 1305º-A do CC5. No 

Artigo 201º-B (Animais)

Os animais são seres vivos dotados de sensibilidade e obje-
to de proteção jurídica em virtude da sua natureza.

Artigo 201º-C (Proteção jurídica dos animais)

A proteção jurídica dos animais opera por via das disposi-
ções do presente código e de legislação especial. 

Artigo 201º-D (Regime subsidiário)

Na ausência de lei especial, são aplicáveis subsidiariamente 
aos animais as disposições relativas às coisas, desde que não 
sejam incompatíveis com a sua natureza. 

Por outro lado, o legislador alterou as normas relativas ao 
direito de propriedade para assinalar a “diferença” entre ani-
mais e coisas, bem assim como algumas outras disposições, 
no âmbito civil e no âmbito penal. O novo artigo 1305º-A 
do Código Civil é porventura o mais significativo resultado 
desta “reforma”, mas não só deveria estar autonomizado num 
título autónomo, relativo à propriedade de animais, como os 
princípios que espelha deveriam ter sido mencionados em 
sede geral, no âmbito dos artigos 201º-B/C/D, para carac-
terizar a “diversa natureza” dos animais em face das coisas2. 
Acresce que o elenco de deveres que o artigo 1305º-A esta-
belece relativamente aos proprietários de animais – alimen-
tação, abeberação e prestação de cuidados de saúde – ficam 
aquém das “cinco liberdades essenciais” proclamadas pelo 
Farm Animal Welfare Comittee com vista à salvaguarda do 
bem-estar animal (ficam a faltar o dever de assegurar ao ani-
mal a liberdade de expressar um comportamento normal; o 
dever de preservar o animal de desconforto e de prevenir cau-
sas de medo e sofrimento).

O legislador do EA, em vez de promover uma verdadei-
ra refundação do estatuto do animal3, acabou por o fazer 
transitar de coisa sui generis a objecto de direitos sui generis 
(HORSTER, 2017, p. 73) – ou seja, continua numa espécie 
de limbo jurídico. Além disso, os animais a que o EA dedica 
protecção são fundamentalmente os animais “de companhia” 
e domésticos (ou, pelo menos, os animais susceptíveis de 
apropriação), o que não inova significativamente em relação 
ao que resulta do quadro anterior. A “curteza” do EA faz com 
que haja autores a propor a extensão do seu regime de pro-
tecção a animais não domésticos4,  mas ainda que defensável, 
esta extensão é, no plano penal e em razão da natureza das 

2  Cf. as observações de CASTELO BRANCO (2017, p. 91): o autor lamenta que, em vez de proceder a uma regulação exaustiva modelada 
sobre a natureza dos animais como seres sencientes, o legislador se tenha refugiado na remissão da subsidiariedade, técnica que, a seu ver, traduz ima-
turidade do Estatuto.

3 Mesmo Mafalda Miranda Barbosa (2018, p. 703), que aplaude a solução legislativa de consideração dos animais como objecto de relações 
jurídicas – afirmando até que “em nada se perderia ter-se mantido a qualificação como coisas” –, considera que “a alteração legislativa mais não é do 
que uma tentativa de transformar a lei – no caso, o Código Civil – num instrumento de engenharia social, procurando, por via normativa, concitar o 
apreço pelos animais”.

4 Neste sentido, Carlos Castelo Branco (2017, p. 94) propõe a extensão da solução indemnizatória prevista no artigo 493ºA do Código Civil 
a animais que não de companhia (v.g., cavalos, porcos).

5 Conforme realça Alberto de Sá e Mello (2017, p. 111), “os animais que são considerados merecedores do tratamento que se preconiza e impõe 
ao abrigo do art. 1305º-A do C. Civil não são todos os animais. São apenas aqueles que pertencem às espécies cuja manifestação de sofrimento e a 
própria vida causam impacto emocional na consciência humana colectiva”.
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os interesses de cada um dos cônjuges e dos filhos do casal e 
também o bem-estar do animal” (artigo 1793º-A)10. Ainda, 
a questão da impenhorabilidade dos animais de companhia, 
agora estabelecida no artigo 736º, alínea “g”, do Código do 
Processo Civil.

O fim de protecção destas normas é o proprietário do ani-
mal e as pessoas que com ele convivem mais proximamente e 
que lhe têm afecto. O legislador preocupa-se sobretudo com 
tutelar essa relação de proximidade e companhia, criando 
mecanismos que evitem que ela se quebre e também garantias 
de compensação dos danos morais que essa perda possa cau-
sar. Mesmo no plano penal, insisto, o crime de dano é punido 
mais severamente do que o crime contra animais de compa-
nhia, o que atesta a continuação da visão patrimonialista.

Ultrapassa-me, portanto, a fundamentação do Acór-
dão da Relação de Lisboa de 23 de maio de 2019 (proc. 
346/16.6PESNT.L1-9), na qual se equipara a “dignidade do 
animal” à dignidade da pessoa humana por apelo ao tipo pe-
nal do artigo 387º do Código Penal (“Crime de maus tratos a 
animais de companhia”, na versão de 2014). Ouçam-se as pa-
lavras do Acórdão (absorvendo a fundamentação da sentença 
de primeira instância) em discurso directo:

A Constituição da República Portuguesa reconhece a dig-
nidade como o princípio fundamental de um Estado de Di-
reito Democrático, no seu artigo 1.°, restringindo-a, porém, 
à pessoa humana.

A nosso ver, tendo em conta o já acima exposto, houve 
necessidade de fazer uma interpretação atualista e positivista 
da norma, abarcando o princípio da dignidade, também, aos 
animais não humanos, com valor e sentimentos intrínsecos.

Trata-se da proteção de um bem jurídico individual e sub-
jetivo, independentemente de o próprio ter capacidade para 
diretamente a fazer valer judicialmente ou, mesmo, de dela ter 
consciência (...); cumpre assim proceder à concretização do 
princípio da dignidade em relação aos não-humanos, o que 
passa, desde logo, pela construção de um conceito apto a sub-
jetivizá-los juridicamente. Designaremos tal conceito de ‘exis-
tencialidade jurídica’, aplicado aos seres vivos não humanos 
com valor intrínseco e valioso no mundo do direito.

mais, o EA permaneceu indiferente ao conjunto mais amplo 
de animais – os selvagens fora de risco, e os não selvagens e 
não de companhia.

Por seu turno, a LPA persiste sem prever sanções adminis-
trativas6. Estas existem apenas no âmbito do DL 276/2001, 
relativamente aos animais de companhia – e concorrem com 
as normas penais que tutelam a mesma categoria de animais. 
Continua, portanto, a inexistir tutela de todos os outros ani-
mais que supostamente a LPA deveria proteger de “sofrimen-
to desnecessário”. E, apesar de terem aumentado os casos judi-
ciais de perseguição de agressores de animais7, a ambiguidade 
das disposições penais é flagrante. Veja-se que os crimes de 
morte e de maus-tratos a animais de companhia, cujo agente 
pode ser o próprio dono do animal ou terceiro, são puníveis 
com uma pena máxima de 2 anos de prisão (cfr. o artigo 389º 
do Código Penal), enquanto o crime de dano – destruição, 
danificação ou desfiguração de animal alheio – é punível com 
pena de prisão até 3 anos (cfr. o artigo 212º do Código Pe-
nal)8. 

A hipocrisia que denunciei em 2015 – de se proclamar a 
protecção dos animais quando na realidade só se protegem 
os animais de companhia – permanece. Diria até que se acen-
tuou, uma vez que, sob a veste de uma mudança refundadora, 
à qual se deu um pomposo nome de “Estatuto do Animal”, 
o que se introduziu, afinal, e ressalvada a norma do artigo 
1323º, nº 7, do Código Civil já assinalada, foi um conjun-
to de normas que incrementou o estatuto do proprietário do 
animal9. Pense-se, desde logo, no artigo 493º-A, especialmen-
te no seu nº 3: 

No caso de lesão de animal de companhia de que tenha 
provindo a morte, a privação de importante órgão ou mem-
bro ou a afetação grave e permanente da sua capacidade de 
locomoção, o seu proprietário tem direito, nos termos do n.º 
1 do artigo 496.º, a indemnização adequada pelo desgosto ou 
sofrimento moral em que tenha incorrido, em montante a ser 
fixado equitativamente pelo tribunal.

Mas igualmente a solução da guarda do animal de com-
panhia em caso de divórcio, “considerando, nomeadamente, 

6  Uma ausência duramente criticada por Susana Aires de Sousa (2017, pp. 158-159), na medida em que se transferiu a censura para o domínio 
penal sem esgotar as possibilidades do direito contraordenacional. Nas palavras da autora, “tal significa que os juízos de ponderação e de proporciona-
lidade entre o interesse a proteger e os direitos a sacrificar pela pena (designadamente, a liberdade) não foram devidamente esgotados em todo o seu 
sentido e conteúdo”. 

7 Segundo dados do Ministério Público (2016), durante o ano de 2015, foram registados 1.498 inquéritos relativos a crimes contra animais 
de companhia, que levaram a 1.395 investigações; destas, findaram 772 (55,3%) durante o ano de 2015. Em 6,9% das investigações findas (em número 
de 53), foi exercida a ação penal, tendo as demais findado por arquivamento. No exercício da ação penal, optou-se, em 32 inquéritos, pela aplicação do 
instituto da suspensão provisória do processo (60,4%), tendo-se optado, em 10 inquéritos, pela apresentação de requerimento de aplicação de pena não 
privativa da liberdade em processo sumaríssimo (18,9%). Nos demais 11 casos, foi deduzida acusação para julgamento em forma de processo comum.

8  Note-se que os crimes contra animais são em regra passíveis de penas remíveis por multa. Assim sendo, poderiam ser canalizadas para 
um fundo autónomo, à semelhança do Fundo Ambiental, para financiar acções destinadas a melhorar a condição dos animais errantes, para promover 
campanhas de educação para os valores do bem-estar animal, para custear a representação dos animais em juízo aos seus defensores. Porém as quantias 
não ganham lastro pedagógico, sendo absorvidas pelo Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça, I. P.

9  Neste sentido, embora menos incisivo, Heinrich Ewald HORSTER (2017, p. 75).

10 Realçando o modelo conjugal assente na família multiespécie como um modelo de felicidade essencialmente humano, Thomas NOSCH 
GONÇALVES (2018, p. 386).
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to. Porque, como William Wordsworth postulou, no poema 
“The creature and its creation”,

A primrose by a river’s brim

A yellow primrose was to him

And it was nothing more.
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